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DOCUMENTO CONCEITUAL
SESSÃO TEMÁTICA “IMPACTO REGIONAL DO DESLOCAMENTO FORÇADO”
1. ANTECEDENTES 

A questão do deslocamento forçado tornou-se um importante desafio para o Hemisfério Ocidental. Hoje há mais de 8 milhões de refugiados, solicitantes de asilo e pessoas deslocadas internamente na região, segundo o ACNUR. Alguns países presenciaram a fuga de mais de 2 milhões de pessoas num período muito curto, atingindo o equivalente a pelo menos 10% de sua população atual até o fim deste ano se a tendência continuar.

Há muitas causas do deslocamento forçado, inclusive o agravamento das condições políticas, sociais e humanitárias em alguns países ou a deterioração da segurança.  Em alguns casos, o deslocamento forçado também é resultado dos efeitos devastadores de desastres naturais.

As tendências recentes do deslocamento forçado representam importantes desafios de política para os países de destino. Os desafios mais atemorizantes são os enfrentados pela América do Sul. Nessa sub-região alguns países receberam cerca de 1 milhão de pessoas em apenas três anos e podem receber ainda mais nos próximos meses e, possivelmente, nos próximos anos. 

Esses cenários exigem que os países receptores reajustem e, em alguns casos, repensem criativamente suas políticas públicas de modo a proporcionar acesso imediato a proteção jurídica, saúde, educação e habitação, bem como ao mercado de trabalho, com recursos já muito limitados. Além disso, têm que lidar com as imediatas preocupações epidemiológicas e de segurança que já estão sobrecarregando sua capacidade de resposta.


Até agora, a maioria dos países de destino já demonstrou uma nítida disposição de abordar as necessidades jurídicas e humanitárias das populações migrantes, em conformidade com os compromissos da Declaração de Cartagena e as obrigações jurídicas no âmbito da Convenção de 1951 e do Protocolo de 1967 relativos ao estatuto dos refugiados. Contudo, é preciso fazer muito mais para que esses países cumpram os objetivos de desenvolvimento sustentável da Agenda 2030 ao mesmo tempo em que enfrentam essas crises humanitárias de refugiados e migração provocadas pelo homem.
2. OBJETIVO DA REUNIÃO

A OEA assumiu o compromisso de assegurar que as necessidades humanitárias, jurídicas e de proteção social das populações migrantes de países que enfrentam grandes crises humanitárias sejam atendidas da maneira mais efetiva nos países de destino. Também está consciente de que esses países precisam de todo o apoio que puderem obter dos atores relevantes de modo a fortalecer a capacidade institucional para receber essas populações e atender suas necessidades mais urgentes, ao mesmo tempo em que enfrentam desafios epidemiológicos e de segurança.

Algumas resoluções da Assembleia Geral da OEA, inclusive AG/RES. 2929 (XLVIII-O/18), CP/RES. 1108 (2172/18) e AG/RES. 2928 (XLVIII-O/18), reconhecem que o agravamento das condições políticas, econômicas, sociais e humanitárias, e a deterioração das condições de segurança em alguns países estão forçando as pessoas a migrar. Por sua vez, isso tem um grande impacto na capacidade dos países receptores do Hemisfério Ocidental de atender as necessidades humanitárias das populações migrantes, ao mesmo tempo em que lidam com as preocupações de segurança e saúde. 

Nesse contexto, é crucial despertar conscientização acerca do impacto do deslocamento forçado nos países receptores e obter uma perspectiva mais bem informada sobre as necessidades humanitárias e outras necessidades das populações migrantes. 


Essa sessão do CIDI também proporcionará um espaço para discutir soluções alternativas de políticas que assegurem que as necessidades mais cruciais das pessoas submetidas a deslocamento forçado sejam atendidas da maneira mais efetiva. Além disso, a sessão do CIDI também facilitará discussões sobre lições aprendidas em outros cenários internacionais, e nas Américas, para ajudar os Estados membros a abordar as situações de emergência que enfrentam devido à chegada maciça em seus territórios de pessoas deslocadas.

Os delegados também podem aproveitar essa oportunidade para discutir com especialistas e funcionários locais a forma como os desafios e oportunidades do deslocamento forçado podem ser abordados de maneira efetiva e coordenada e manter um diálogo sobre interesses, desafios e oportunidades em comum.
3. RESULTADOS ESPERADOS DA REUNIÃO
A reunião servirá para:

a) Despertar conscientização entre os Estados membros sobre os impactos regionais do deslocamento forçado nas Américas, notadamente com relação à Venezuela e Nicarágua, e os desafios humanitários e de segurança que ela apresenta. 

b) Ajudar os Estados membros a identificar soluções para enfrentar os desafios humanitários e de segurança do deslocamento forçado, bem como as oportunidades que ela representa. 

c) Facilitar um diálogo sobre como reajustar e repensar as políticas de saúde, educação e mercado de trabalho, entre outras, dos países receptores para efetivamente abordar os desafios humanitários e de segurança que enfrentam em resultado do deslocamento forçado nas Américas. 

4. ESTRUTURA DA REUNIÃO/ ORADORES
· Andrew Selee, Presidente do Migration Policy Institute

· Felipe Muñoz, Gerente da Fronteira da Colômbia com a Venezuela (videoconferência)
· Luisa Villegas, Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (PADF)

· Ministro Alvaro Calderón Ponce de León, Presidente da Comissão de Assuntos Migratórios
DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA PARA A REUNIÃO 


· Resolução sobre a situação na Venezuela, AG/RES. 2929 (XLVIII-O/18).

· Resolução sobre a situação na Nicarágua [CP/RES. 1108 (2172/18)]
· Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias, AG/RES. 1928 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2027 (XXXIV-O/04) 
· Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias, AG/RES. 2141 (XXXV-O/05),

· Constituição da Comissão de Assuntos Migratórios, AG/RES. 2738 (XLII-O/12)
· Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral, AG/RES. 2816 (XLIV-O/14)

· Promoção de iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral, AG/RES. 2881 (XLVI-O/16)
· Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de suas Famílias, aprovado mediante a resolução AG/RES. 2883 (XLVI-O/16)

· AG/RES. 2910 (XLVII-O/17)  Migração nas Américas.
· Declaração de Quito sobre a Mobilidade Humana dos Cidadãos Venezuelanos na Região.
· Declaração de San Pedro Sula como Contribuição Regional ao Pacto Global sobre Refugiados.

· Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas
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